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NOTA PUBLICA | REDE JUSTIGA CRIMINAL REQUER A REJEIGAO DO PL 10/24

PL visa enfraquecer as audiéncias de custédia ao ferir o direito a presung¢ao de inocéncia

Prevista em acordos internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil € signatario, o
Pacto de Sdo José da Costa Rica e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Politicos, a
audiéncia de custédia é um direito que deve ser garantido a todas as pessoas presas de
serem apresentadas a um/a juiz/a em até 24 horas, independente do tipo de delito praticado’, a
fim de se verificar a legalidade da abordagem policial, a existéncia de maus tratos ou praticas de
tortura, a necessidade de manutencdo da prisdo preventiva e situagdes particulares como, no
caso de mulheres, garantir o levantamento de informagdes sobre gestagcdo e maternidade que
devem ser considerados para a manutengao ou nao da prisdo em respeito ao disposto no Marco
Legal da Primeira Infancia.

Anteriormente a 2015, quando a audiéncia de custédia passou a ser implementada
no Brasil, estima-se que o primeiro contato de uma pessoa presa com um juiz ou juiza e
com defensor(a) ou advogado (a), demorava mais de 100 dias (136 dias para mulheres e
109 dias para homens) apoés a prisdo em flagrante?. Dos impactos positivos da implementagao
das audiéncias de custddia estdo também, averiguar flagrantes irregulares e a redugao das (ja
altas) taxas de prisdes provisérias e superlotacdo, ao permitir a substituicdo de prisdes
provisoérias por cautelares.

1 Em 2023, em decisao proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Reclamagédo n° 29303, determinou a
aplicagéo das audiéncias de custdédia a todas as modalidades de prisées, e ndo somente a prisdo em flagrante.

2 Tecer Justica: presas e presos provisérios na cidade de S&o Paulo. Instituto Terra, Trabalho e Cidadania; Pastoral
Carceraria Nacional (2012).
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A despeito dos avancos trazidos pelas audiéncias de custddia, os ataques a este
importante instrumento tém sido recorrentes nos ultimos anos e sao capazes de gerar
retrocessos imensos. Nao bastasse a adogao tardia da medida e grande resisténcia por parte da
magistratura e agentes de segurancga publica em coloca-la em pratica, com a pandemia de
COVID-19 e embasados pela Recomendagdo n° 62 do CNJ, varios estados brasileiros
suspenderam a realizagdo das audiéncias de custdédia com a justificativa de prevengao ao
contagio. No entanto, mesmo apos ter sido decretado o fim da emergéncia sanitaria, muitos ainda
vém realizando audiéncias de custddia de forma virtual como regra, esvaziando seus objetivos.

A virtualizagcdo das audiéncias de custodia € hoje um dos principais desafios a ser
enfrentado, gerando um impacto negativo ao direito de acesso a justica no Brasil. Além disso, em
2022, foi apresentado um projeto de lei no Senado que pretendia tornar a audiéncia de custddia
obrigatéria somente em casos em que a pessoa acusada nao fosse reincidente e tivesse bons
antecedentes, verdadeira pratica discriminatéria mascarada de uma falsa preocupacao com a
sensacao de impunidade.

O mesmo argumento é apresentado na justificativa do Projeto de Lei (PL) 10/2024, de
autoria do Senador Sérgio Moro, que, além da flagrante inconstitucionalidade por violagao ao
principio da presung¢ao de inocéncia, revela inadequacao da técnica legislativa ao fazer
“recomendagdes” ao Poder Judiciario por meio de projeto de lei. A presente proposta é,
portanto, mais uma das muitas que visam alterar a legislacdo penal e processual penal para
torna-la mais restritiva de direitos e que fomenta uma cultura do encarceramento pautada em
sensacionalismo midiatico.

O PL 10/24, visa alterar o Cédigo de Processo Penal (CPP), a fim de prever circunstancias
especificas que recomendariam a conversao da prisdo em flagrante em preventiva na audiéncia
de custodia. No texto do projeto de lei, ha quatro hipéteses em que a decretagao de prisao
preventiva é recomendada: (i) quando houver provas que indiqguem a pratica reiterada de
infragbes pelo agente; (ii) quando a infracdo penal tiver sido praticada com violéncia ou grave
ameacga contra a pessoa; (iii) quando o agente ja tiver sido liberado em prévia audiéncia de
custodia por outra infracdo penal, salvo se por ela tiver sido absolvido posteriormente; ou (iv)
quando o agente tiver praticado a infragdo penal na pendéncia de inquérito ou agao penal.
Ademais, o texto também prevé que a decisdo do juiz pela decretagdo de prisdo preventiva deve
ser motivada e fundamentada, sendo obrigatério que o juiz analise, além das circunstancias
mencionadas, as hipdteses do artigo 310, §2°, CPP.®> O objetivo do projeto, conforme afirmou o

3 Art. 310, § 22, CPP. Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que integra organizac3o criminosa armada ou milicia, ou
que porta arma de fogo de uso restrito, devera denegar a liberdade provisdria, com ou sem medidas cautelares.
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Senador Moro, é “evitar a concessao de liberdade a criminosos perigosos para a sociedade ou
para outros individuos, estabelecendo critérios mais objetivos”.*

A proposta, contudo, é inconstitucional, pois, na medida em que elenca quatro
hipéteses nas quais a decretagcao de prisao preventiva é recomendada, sugere, dessa
forma, a possibilidade de prisdoes obrigatérias, uma disposi¢cao que viola frontalmente a
garantia da presuncgao de inocéncia, vez que o juiz ndo podera analisar o caso concreto e
realizar um exame individualizado da conduta do custodiado, cabendo a ele apenas aplicar,
de forma mecanica, a letra da lei.

Isso subverte dois dos principais objetivos da audiéncia de custddia, que séo (i) a analise
da legalidade ou ilegalidade da prisdo e (ii) a necessidade ou nédo de imposi¢cdao de medidas
cautelares pessoais alternativas ao encarceramento; excepcionalmente, a necessidade da
decretacao de prisao cautelar. A atual redagao do Cédigo de Processo Penal, especialmente
o disposto no artigo 310, ja traz as hipdéteses de cabimento de prisao preventiva. Na
medida em que prevé o automatismo da prisao, o projeto de lei agrava o encarceramento
em massa, pois a audiéncia de custddia é, hoje, um dos principais meios de se garantir a
reducao do percentual de prisdes provisérias, como comprovado pelo Conselho Nacional de
Justica (CNJ): desde o inicio da realizagdo das audiéncias de custddia, em 2015, mais de 1,1
milhdo foram realizadas; em 2014, o percentual de prisdes provisorias era de 40,13%, ao passo
que em 2022, totalizou 26,48%.°

E necessario que se esteja atento a quem se prende e como se prende, principalmente
nas hipoteses de prisdo em flagrante, que representam a maioria dos casos levados as
audiéncias de custodia, e, em especial, porque o Brasil tem um grave histérico de violéncia
institucional e tortura, dirigida sobretudo aos grupos socioecondmicos mais vulneraveis. Nesta
linha, a audiéncia de custédia é também um instrumento destinado a preven¢ao e combate
a tortura, além da verificagao da legalidade da prisao.

Por todo o exposto, as organizagoes signatarias, imbuidas do dever de colaborar
com o processo legislativo, requerem a rejeicao do Projeto de Lei 10/2024.

* Cf. https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9539590&ts=1709669773098&disposition=inline, p.5
® Cf. Estatisticas sobre Audiéncias de Custédia Nacional (cnj.jus.br)
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